
Exmo. Senhor 
Presidente da Comissão de Orçamento, 
Finanças e Administração Pública 
Deputado Rui Afonso 

Assunto: Audição da Presidente do Conselho das Finanças Públicas, Prof. Nazaré da 
Costa Cabral, e do anterior Governador do Banco de Portugal, Prof. Mário 
Centeno 

A credibilidade das previsões das instituições oficiais nacionais independentes que 
acompanham a evolução da economia portuguesa reveste-se de importância fundamental 
para assegurar um escrutínio informado e um debate público sólido em torno das políticas 
económica e orçamental. 

A primeira das missões do Conselho das Finanças Públicas (CFP) é mesmo, de acordo com 
os seus estatutos, “avaliar os cenários macroeconómicos adotados pelo Governo e a 
consistência das projeções orçamentais com esses cenários”. Para o fazer, o CFP elabora 
e publica os seus próprios cenários macroeconómico e orçamental, que atualiza duas vezes 
por ano, e que servem de base aos seus pareceres sobre os principais documentos de 
programação orçamental, incluindo o Orçamento do Estado. 

O Banco de Portugal tem uma longa tradição de publicação de previsões autónomas para a 
economia portuguesa, tendo sido durante muitas décadas, para a opinião pública e para os 
agentes económicos, a principal referência nacional neste domínio. A partir de dezembro de 
2022, o Banco de Portugal passou também a fazer previsões orçamentais.  

Ambas as instituições são igualmente decisivas para informar os investidores nacionais e 
internacionais sobre a conjuntura e as perspetivas económicas e orçamentais do país, tendo 
as suas previsões, desse modo, impacto na reputação do país e na credibilidade dos 
compromissos assumidos pelo Estado.  

Os horizontes temporais previsionais do CFP e do Banco de Portugal são muito alargados, 
cobrindo os do CFP cinco anos e os do Banco de Portugal três anos. O normal é que as 
previsões para um dado ano, à medida que a distância temporal relativamente a ele se 
encurta, convirjam para o valor observado.  

O CFP, por exemplo, conseguiu, ao longo dos últimos 8 anos terminados em 2024, na sua 
última atualização da previsão para um determinado saldo orçamental ficar em média a uma 
décima de ponto percentual (pp) do PIB relativamente ao valor que acabou por se verificar. 



 
 

 

O Banco de Portugal, que começou a fazer previsões orçamentais muito mais recentemente, 
conseguiu a mesma precisão ao longo dos últimos 3 anos terminados em 2024.  

Em 2025, a última previsão do CFP para o saldo orçamental desse ano foi de 0,1% do PIB, 
feita a dois meses do ano terminar e conhecida já a estimativa de execução do Governo, 
apresentada com a Proposta de Orçamento do Estado para 2026. O erro, em rutura marcada 
com a tendência história, foi de 0,6 pp. O Banco de Portugal, por sua vez, já em dezembro 
de 2025, a escassos dias de terminar o ano, previu um saldo orçamental 0,0%, produzindo 
um erro de 0,7%.  

Ambos os erros de previsão, divulgados ao longo de todo o ano de 2025, alimentaram uma 
perceção errada da realidade e foram muitas vezes usados para descredibilizar os 
compromissos anunciados pelo Governo.  

Os grupos parlamentares do PSD e do CDS-PP estranham este novo enviesamento das 
previsões do CFP e do Banco de Portugal em matéria orçamental.  

É fundamental garantir que a credibilidade das duas instituições é devidamente recuperada, 
depois dos desvios significativos das últimas previsões. Assim, para a prestação dos devidos 
esclarecimentos sobre o sucedido, os Deputados dos grupos parlamentares do PSD e do 
CDS-PP, abaixo-assinados, vêm requerer, nos termos constitucionais e regimentais 
aplicáveis, a audição da Presidente do Conselho das Finanças Públicas, Prof. Nazaré da 
Costa Cabral, e do Prof. Mário Centeno, à data Governador do Banco de Portugal. 

 
 

Palácio de São Bento, 1 de abril de 2026 

 

Os Deputados, 

 

 Hugo Carneiro Paulo Núncio 

Alberto Fonseca João Pinho de Almeida 

Francisco Pimentel 

 




